PARECER Nº  1319     , DE 2005,

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1192, DE 2003



De autoria do Deputado Waldir Agnello, o Projeto de Lei nº 1192, de 2003, obriga a manutenção de policial especializado em cada delegacia de polícia, para atendimento de ocorrências solicitadas por Conselho Tutelar.



A proposição esteve em pauta no período regimental, não tendo recebido qualquer emenda ou substitutivo. Relator Especial pela Comissão de Constituição e Justiça  exarou parecer favorável,  na forma do substitutivo por ele apresentando.



A Comissão de Segurança Pública não se manifestou no prazo regimental, cabendo-me, na qualidade de Relator Especial designado, analisar a proposição quanto ao mérito. 



Ao fazê-lo, verifico que  é salutar a idéia de manter, nos plantões das Delegacias de Polícia,  um policial masculino e outro feminino, treinados e especializados, com a finalidade de auxiliar e atender às ocorrências oriundas do Conselho Tutelar. 



Sabe-se que os menores infratores, abandonados ou simplesmente vivendo em situações de risco, quer na família  ou na rua,  têm constituído um dos maiores problemas de nossa época, em especial no Estado de São Paulo.



A especialização de funcionários públicos, como quer o presente Projeto de Lei, é medida de enorme importância, principalmente porque essas ocorrências, via de regra, são conduzidas às delegacias de polícia.



A proteção integral dos menores, bem no espírito do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) deve ser uma preocupação constante da sociedade brasileira, haja vista a necessidade de ampará-los em sua formação social, desenvolvimento moral e intelectual, protegendo-os de possíveis deformações de caráter. 



Face ao exposto, o parecer é favorável ao Projeto de Lei nº 1192, de 2003, na forma do substitutivo apresentado pelo Relator Especial em substituição à Comissão de Constituição e Justiça. 

a) VANDERLEI SIRAQUE – Relator Especial


